
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.215.328 - SC 
(2009/0156179-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
ADVOGADO : PEDRO FRANCISCO DUTRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. CONVERSÃO EM EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não 
ser cabível agravo regimental contra decisão colegiada, conforme dispõem 
os arts. 258, 259 e 263 do RISTJ, hipótese em que não é aplicável o princípio 
da fungibilidade para o acolhê-lo como embargos de declaração, porquanto 
constitui erro grosseiro. 
2. Agravo regimental não conhecido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator

Documento: 1063918 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.215.328 - SC 
(2009/0156179-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
ADVOGADO : PEDRO FRANCISCO DUTRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMEXPORT COMPANHIA DE 

COMÉRCIO EXTERIOR contra acórdão de minha relatoria assim ementado (fl. 212e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo legal de 
cinco dias, a teor do art. 258 do RISTJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

Sustenta a agravante, em síntese, que houve pedido expresso de publicação em 

nome dos advogados que subscreveram o regimental anterior, de modo que não há falar em 

intempestividade.

Por tais motivos, requer seja dado provimento ao "presente Agravo Regimental, 

para receber o Agravo Regimental anteriormente aforado, pois tempestivo, para o fim de 

reconsiderar o r. despacho que negou provimento ao Agravo de Instrumento da ora agravante" 

(fl. 227e).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.215.328 - SC 
(2009/0156179-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. CONVERSÃO EM EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não 
ser cabível agravo regimental contra decisão colegiada, conforme dispõem 
os arts. 258, 259 e 263 do RISTJ, hipótese em que não é aplicável o princípio 
da fungibilidade para o acolhê-lo como embargos de declaração, porquanto 
constitui erro grosseiro. 
2. Agravo regimental não conhecido.

  
  

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

O presente agravo regimental não merece ser conhecido. 

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

não ser cabível agravo regimental contra decisão colegiada, conforme dispõem os arts. 258, 259 e 

263 do RISTJ, hipótese em que não é aplicável o princípio da fungibilidade para o acolhê-lo como 

embargos de declaração, porquanto caracterizado erro grosseiro.  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO 
QUE NEGOU PROVIMENTO A REGIMENTAL. RECURSO INCABÍVEL. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL.

1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo 
regimental contra decisão monocrática, sendo manifestamente inadmissível 
sua interposição contra acórdão.

2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de 
qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva 
sobre qual o recurso cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o 
recurso inadequado tenha sido interposto no prazo do que deveria ter sido 
apresentado.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AgRg na AR 4.425/MG, 
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Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJ 
18/2/11) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2009/0156179-7 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.215.328 / SC

Números Origem:  200672080054076       200904000243258

EM MESA JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
ADVOGADO : LUCIMAR CORONEL VIDAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMEXPORT COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
ADVOGADO : PEDRO FRANCISCO DUTRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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